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alínea (b), desta-Norma, e que por elas estiverem sendo ulilizaaos.

7. Disposições Finais

7.1. Na Iminência do esgotamento dos Códigos de Central citados em 6.2 desta Norma, designados à
Operadora da Banda A ou à Operadora da Banda as Concessionárias de SMC deverão apresentar ao
Ministério das Comunicações um plano conjunto de mudança do comprimento dos Códigos de Central para 4
(quatro) dígitos nas Área dê Numeração Fechada afetadas, conforme o disposto em 5.4 desta Norma.

7.2. O Ministério das Comunicações atenderá aos pedidos de séries de numeração, feitos pelas
CoricessIonrIas de SMC, além do estabelecido nesta Norma, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após
solicitação, de forma equânime e em bases não discriminatórias.

ANEXO NORMA n 21196

SÉRIES DE NUMERAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL CELULAR

ÁREA DE NUMERAÇÃO OPERADORA DA BANDA "A" OPERADORA DA BANDA "B"
FECHADA	 -

Áreas dos Códigos Nacionais [96ZW+MCDU] e [99ZW+MCDU] I91ZW+MCDUI e [92ZW+MCDU]
11,21 e31

Outras Áreas [96Z+MCDU], [97Z+MCDU], [91Z+MCDU], 192Z+MCDUJ,
198Z+MCDUI e (99Z+MCDUI 1	 193Z+MCDUI e [94Z+MCDUJ

PORTARIA N9 1.535, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1996

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 87, parágrafo único, Inciso II, da Constituição, a

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério das Comunicações, no exercício das funções de
Órgão Regulador, elaborar os atos e normas necessárias a prestação do Serviço Móvel Celular, na forma da
legislação;

CONSIDERANDO o disposto nos Itens 5.6.3.4 e 5.6.4.1 da Norma Geral de Telecomunicações
NGT n°20/96, aprovada pela Portaria n° 1.533, deste Ministério, nesta data, resolve:

Art. 1 0 Aprovar a NORMA N°22/96 - CRITÉRIOS PARA REAJUSTE E REVISÃO DE VALORES
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL CELULAR, que com esta baixa.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO MOTTA

ANEXO

NORMA N° 22196

CRITÉRIOS PARA REAJUSTE E REVISÃO DE VALORES NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO MóVEL CELULAR

1. Objetivo

Esta Norma tem por objetivo estabelecer critérios para o rêajuste e a revisão dos valores dos itens de Planos de
Serviço a de Tarifas de Uso Móvel de Concessionárias de SMC.

2, Definições

Para os fins a que esta Norma se destina, aplicam-se as definições da Norma Geral de Telecomunicações NGT
N' 2096 . Serviço Móvel Celular e da Norma n' 23 196 - Critérios para Elaboração e Aplicação de Plano de
Serviço na Prestação do Serviço Móvel Celular, aprovadas pelas Portarias n°5, 1.533 e 1.536, de 04 de
novembro de 196, do Ministério das Comunicações, e ainda as seguintes:

2.1. Tarifa de Uso Móvel (TU.M): é a tarifa de uso de rede de Concessionária de SMC, constante do contrato de
conceesão, conforme definição da Norma n 24/96 - Remuneração pelo Uso das Redes de Serviço Móvel Celular
e de Serviço Telefônico Público, aprovada pela Portaria n° 1.537, de 04 de novembro de 1996, do Ministério das
Comunicações.

3, Reajuste de Valores

3.1, Critérios. Procedimentos para Reajuste de Valores do Plano de Serviço Básico

3.1.1. O reajuste dos valores do Plano de Serviço Básico de Concessionária de SMC é efetuado com base na
variação do valor da uma Cesta de Referência.

3.1.1.1. O Intervalo entre os reajustes será de, no mínimo, 12 (doze) meses.

3.1.2. A variação do valor da Cesta de Referencia corresponderá à variação do índice Geral de Preços -
DIsponIbIlidade Interna (IGP-Dl) da Fundação Getúlio Vargas considerando o período entre o mês anterior ao do
ultimo reajuste de valores e o mês anterior ao do novo reajuste.

3.1.3. Cesta de Referência

3.1.3.1 A-Cesta de Referência 6 composta por itens do Plano de Serviço Básico, na forma que segue:

Cesta de Referência	 AS +(K1XVC-1)+2xVC.2)+)(3xVC.3)+(<4xD5L1)+5xDSL2)+6D)
36

onde:	 -

3.1.4. A variação do valor da Cesta de Referência é obtida como segue:

Cesta de Referência Futura = Cesta de Referência Vigente x (1 + VIGP), sendo

VIGP = variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP.Di), da Fundação Getúlio Vargas no
período, conforme 3.1.2.

3.1.5. Variação do Valor dos Itens do Plano de Serviço Básico

3 1 5 1 Observado o valor da Cesta de Referência , o valor, individual de um ou mais itens do Plano de Serviço
Básico, pode ter variação não superior a 20% (vinte por cento) além da variação do IGP-Di, utilizada para o
reajuste da Cesta de Referência.

3.1.5.1.1. A variação do valor de Itens do Piano de Serviço Básico, como estabelecido em 3.1.51, somente pode
ser efetuada pela Concessionária de SMC, quando essa variação resultar em consequente redução Øo valor de
um ou mais itens do Plano de Serviço Básico componentes da Cesta de Referência, observado o disposto em
3.1.2.

3.2. Critérios e Procedimentos para Reajuste do Valor da Tarifa de Uso de Rede do SMC (TU-M)	 -

3 2 1. O reajuste do valor da Tarifa de Uso (TU-M) corresponde à variação do índice Geral de Preços
Disponibilidade interna (IGP-Di), da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período entre o mês anterior ao do
ultimo reajuste e o mês anterior aodo novo reajuste.

3.2.2. O reajuste do valor da Tarifa de Uso é efetuado da seguinte forma:

TU-M Futura TU-M Vigente x (1 + VIGP), sendo;

V1GP = variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (1GP.Di), da Fundação Getúlio Vargas do
período, conforme 3.2.1.

3,2.3. O intervalo de temo entre os reajustes do valor da Tarifa de Uso (TU-M) é de, no mínimo, 12 (doze)
meses.

3.3. Reajuste dos Pianos de Serviço Alternativos

3.3.1. O reajuste dos valores dos itens dos Planos de Serviço Alternativos são realizados com base em critérios
estabelecidos pela própria Concessionária de SMC, que deverão observar os princípios da justa competição e as
disposições regulamentares do serviço.

4. Revisão de Valores

4.1. Os valores da prestação de SMC, de que trata esta Norma, serão submetidos à revisão, em situações com
impacto de aumento ou redução dos custos da prestação do serviço, originadas por

a) criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ressalvados os Impostos sobre a
renda; e
b) alteração unilateral do contrato, pelo Ministério das Comunicações, que afeta o seu equilíbrio econômico-
financeiro.	 -

S. Disposição Final

5.1. Na hipótese de revisão de valores, de acordo com o previsto em 4, o reajuste imediatamente subseqüente
somente pode ser efetuado após transcorrido o período de, no mínimo, 12 (doze) meses, da data da respectiva
revisão.

5.2. Ganhos de produtividade poderão ser considerados quando do reajuste e da revisão dos valores da
prestação de SMC, através de negociação e em comum acordo entre o Ministério das Comunicações e a
Concessionária de SMC.

5.3. Os valores da prestação de SMC são considerados valores máximos podendo a Concessionária praticar
valores inferiores, desde que de forma equânime e não discriminatória, vedada a redução subjetiva de valores, e
observados os princípios de justa competição e a regulamentação do SMC.

PORTARIA N9 1.536, DE 4 DE- NOVEMBRO DE 1996

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e

CONSIDERANDO que Incumbe ao Ministério das Comunicações , no exercício das funções de
Órgão Regulador, elaborar os atos e normas necessárias a prestação do Serviço Móvel Celular, na forma da
legislação;

CONSIDERANDO o disposto no tem 56.2.1.5 da Norma Geral de Telecomunicações NGT n°
20196, aprovada pela Portaria n° 1.533, deste Ministério, nesta data, resolve:

Art, 1 1 Aprovar a NORMA N° 23196 - CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO E PPLICAÇÃO DE
PLANO DE SERVIÇO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL CELULAR, que com esta baixa.

- Art. 21 Esta Portaria entra em vigor ria data de sua publicação, revogando nesta data, a Portaria
n° 667, de 06 de setembro de 1994, deste Ministério, que baixou a Norma n° 010194 Critérios para
Estabelecimento de Valores-na Prestação do Serviço Móvel Celular - e demais disposições em contrário.

SÉRGIO MOTTA

ANEXO

NORMA NO 23196

CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DE PLANO DE SERVIÇO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
MÓVEL CELULAR

1. Objetivo

1(1, 1(2, 1(3, K4 e 1(5	 • quantidade de minutos, para os Itens VC-1, VC-2, VC-3, DSL-1 e DSL-2, 	 Esta Norma tem por objetivo estabelecer critérios e procedimentos para a elaboração e aplicação de Piano derespactivamente;	 Serviço na prestação do Serviço Móvel Celular.
KG	 • quantidade de chamadas para o Item AD;
HAB	 • valor em reais (R$) da Habilitação;	 2. Definições
AS	 • valor em reais ( R$) da Assinatura;
VC.1, VC-2 e VC-3 • valores em reais ( R$) referentes à Utilização do Serviço; 	 Para os fins a que esta Norma se destina, aplicam-se as definições contidas na Norma Geral deDSL-1 e DSL-2	 • valores em reais ( R$) referentes ao Item de Deslocamento; 	 Telecomunicações NGT n° 20 196 - Serviço Móvel Celular, aprovada pela Podaria n° 1,533, de 04 de novembroAD	 • valor em reais (R$) do Adicional por Chamada, 	 de 1996, do Ministério das Comunicações, e ainda as seguintes:

3.1.3.1.1. HAB, AS, VC-1, VC-2, VC-.3, DSL-1, DSL-2 e AO são itens do Plano de Serviço Básico, constantes do 	 2.1. Plano de Serviço, conjunto articulado e estruturado de regras, que define os critérios e respectivas condições
contrato de concessão, definidos conforme a Norma n° 23 / 96, aprovada pela Portaria n° 1.536, de 04 de 	 de aplicação , e fixa os valores para a prestação do serviço pela Concessionária de SMC.novembro de 1996.

22. Plano de Serviço Básico: Plano de Serviço homologado pelo Ministério dês Comunicações, disponível a3,1.3,12, 1(1, K2, 1(3, 1(4, 1(5 e K6 têm seus valores estabelecidos por Concessionário de SMC, através de ato 	 todos os assinantes e interessados no serviço, sendo seus valores estabelecidos no contrato de concessão da
específico do Ministério das Comunicações ou no edital, - 	 -	 . - -	 Concessionária deSMC
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